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CER TIDA 0 DE RECEBIMENTO PELA  

PROCURADORIA  

Certifico, que recebi a presente Propositura, abaixo descrita, 

conforme determinado pela presidência desta Casa, e encaminhado através 

da Secretaria Geral da Mesa na presente data; 

N° AUTOR EMENTA  
PROPOSITURA 

20 /2022  
Poder 

Executivo 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial 
no orçamento exercício de 2022. PLO 

Pindoretama/CE,  j  /  )4i,i,d1,0--   de 2022. 

CELIZA BRITO CHAVES 
Procuradora da  Camara  de Pindoretama/CE. 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
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Secretário Geral • a • 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

PIN DORETAMA 

ENCAMINHAMENTO DE ORIENTA CAO 
TÉCNICA DA PROCURADORIA  

Encaminho na forma do Artigo 122 §3° Orientação Técnica a 

Secretaria Geral da Mesa, para que remeta a Comissão. 

PROPOSITURA N°  AUTOR  

P b ô tO / 202Z Poo(' k. 1E /MC,U71.00 

( 	COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDA(.:4-0 
( X ) COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
( ) COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO-AMBIENTE. 
( ) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SA ODE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS. 

Pindoretama/CE,   O/ ddie(-9-  de 2022. 

CELIZA BRITO CHAVES 
Procuradora da  Camara  Municipal de Pindoretama/CE. 

Recebo apresente Orientação Técnica e encaminho desde já a Comissão pertinente em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE. 

ORIENTACAO TÉCNICA N° 37/2022  

MATÉRIA: Projeto de Lei Ordinária NV12022. 

AUTORIA: Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial no Orçamento 
Municipal e dá outras providências. 

PROTOCOLO: 28/06/2022. 

ENTRADA EM PLENÁRIO: 05/07/2022. 

1- RELATÓRIO: 

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta casa legislativa para emissão de 
parecer técnico sobre os aspectos de formalidade, legalidade e constitucionalidade o Projeto 
de Lei Ordinária, de autoria do Chefe do Executivo Municipal, que tem por objetivo 
promover a abertura de crédito adicional especial no exercício financeiro de 2022, no valor 
R$ 3.347.746,65  (três milhões trezentos e quarenta e sete mil setecentos e quarenta e seis 
reais e sessenta e cinco centavos), destinado a criação de ações, elementos de despesas e 
suas respectivas fontes de recursos, que serão vinculadas A Secretaria Municipal de 
Administração e Secretaria Municipal de Finanças, instituidas pela Lei Municipal n° 597 
de 20 de junho de 2022,  que desmembrou a Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças. 

o sucinto relatório. Passa-se A apreciação sob o prisma estritamente jurídico. 

2- ANÁLISE JURÍDICA: 

Prefacialmente, importante destacar que o exame da Assessoria Jurídica cinge-se 

tão-somente A matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, consoante 

redação dada pelo  art.  122, §§ 3' e 40  do Regimento Interno, razao pela qual nao SC 
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PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE. 

incursiona em discussões de questões que envolvam juizo de mérito sobre o tema trazido A 

apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

Outrossim, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

A Constituição Federal, em seu  art.  30, inciso I, traz a previsão de que compete 

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, e por simetria no  art.  10, inciso I 

da Lei Orgânica, como é o caso da matéria em análise que, caso aprovada, terá repercussão 

exclusivamente no âmbito do Município de Pindoretama. 

Ademais, trata-se ainda de matéria de competência exclusiva do chefe do 

executivo municipal, conforme entendimento do  art.  46, inciso IV da Lei Orgánica.A  

Camara  de Vereadores, por sua vez, possui atribuição de apreciar e votar a autorização  dc  

abertura de créditos suplementares e especiais, conforme previsão do  art.  41, inciso II do 

Regimento Interno. 

Sobre o tema, a Unido, no exercício de sua competência para editar normas 

gerais, editou a Lei Nacional N.° 4.320 de 1.964 (recepcionada materialmente pela CRFB/88 

com  status  de Lei Complementar2), dispondo, entre os artigos 40 a 46, acerca dos Créditos 

Adicionais (gênero do qual Crédito especial é espécie). 

A supracitada norma, em seu artigo 40, descreve que são créditos adicionais "as 

autorizações de despesa não computadas ou insuficiente dotadas na Lei de Orçamento ", ou 

seja, a despesa não prevista ou que se mostrou maior do que a inicialmente prevista. 

Ainda no aludido diploma normativo, o artigo 41, inciso II, dispõe que o credito 

especial é urna das modalidades de crédito adicional, sendo aqueles destinados a despesas 

para as quais nao haja dotayao orçamentária especifica. 
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Outrossim, por fim, é salutar a necessidade de observância ao parágrafo único do 

artigo 8' da Lei Complementar 101 de 2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o qual dispõe 

que: "os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica serão utilizados 

exclusivamente para atender ao objeto  dc  sua vinculação, ainda que em exercício diverso 

daquele em que ocorrer o ingresso". 

Prosseguindo em análise, segue abaixo os demais dispositivos legais, também 
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:  

"Art.  43. A abertura dos créditos suplementares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer 
a despesa e será precedida de exposição justificativa.  

§JO  consideram-se recursos para o  Jim  deste artigo, desde 
que não comprometidos: 

1—]  
III  - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em 
Lei." 

Portanto, o  art.  43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos 
adicionais especiais. 

Sobre o projeto em análise, necessário se faz evidenciar que a Lei Municipal 
n° 597 de 20 de junho de 2022, que desmembrou a Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, faz-se forçoso o remanejamento de verbas para as 
Secretarias criadas. 

Ademais, a devida fonte de recurso será adicionada ao orçamento vigente 

em decréscimo das suas concorrentes que serão devidamente anuladas, não havendo 

em que çe falar em acréscimo de despesas ao executivo municipal. 

Diante do exposto, não se vislumbra óbice ao pretendido, uma vez que o respeito 

ao limite de abertura de créditos orçamentários suplementares é de responsabilidade do 
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PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE. 

Executivo Municipal, cabendo a este responder perante o Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado do Ceara por eventual excesso. Portanto, visto que o presente projeto de lei atende 

aos pressupostos legais, sob o aspecto jurídico, encontra-se apto a ser aprovado até o 

presente momento. 

Quanto aos requisitos Legais e Constitucionais, esta Assessoria entende que se 

encontram presentes.Portanto, o entendimento é de que não há óbice jurídico ao Projeto de 

Lei em comento, cabendo a apreciação do mérito da matéria aos nobres vereadores. 

3- CONCLUSÃO: 

Todo o exposto trata-se de  urn  parecer opinativo, ou seja, tem caráter técnico-

opinativo que não impede a tramitação e até mesmo consequente aprovação. 

Diante do exposto, do ponto de vista de constitucionalidade e juridicidade, a 

Assessoria Jurídica OPINA pela viabilidade do Projeto de Lei em questão, uma vez que 

possui elementos necessários para seguir os tramites dentro do Processo Legislativo. 

Quorum de votação: Projeto de Lei Ordinária a ser aprovado por MAIORIA 

SIMLES. 

E o parecer, que ora submeto, à apreciação da digna Comissão de Justiça e 

Redação e Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa. 

Pindoretama/CE, 05 de julho de 2022. 

ea3,a4., 
CELIZA BRITO CHAVES 

OAB/CE 30.645 
Procuradora da  Camara  Municipal de Pindoretama. 
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